
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 215.391 - SC (2012/0166745-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CRISTIANO LUIZ PEREIRA 
ADVOGADO : RAFAEL CONRAD ZAIDOWICZ 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPI. VEÍCULO. IMPORTAÇÃO. PESSOA 
FÍSICA. USO PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Não incide o IPI na importação de veículo automotor por pessoa física 
para uso próprio. Precedentes do STF e do STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília (DF), 04 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 215.391 - SC (2012/0166745-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CRISTIANO LUIZ PEREIRA 
ADVOGADO : RAFAEL CONRAD ZAIDOWICZ 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 

decisão de fls. 325/326e, que negou provimento ao seu agravo em recurso especial com base no 

verbete sumular 83/STJ.

A agravante sustenta, em resumo, que deve incidir o IPI no caso de  importação, 

pois não houve o pagamento pelo vendedor, por estar o bem no exterior, razão pela qual deverá 

ser pago pelo importador (fls. 331/349e).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a sua apreciação pelo 

órgão colegiado.

É o relatório. 

 

Documento: 1239630 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/06/2013 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 215.391 - SC (2012/0166745-0)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPI. VEÍCULO. IMPORTAÇÃO. PESSOA 
FÍSICA. USO PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Não incide o IPI na importação de veículo automotor por pessoa física 
para uso próprio. Precedentes do STF e do STJ.
2. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, foi 

assim concebida (fls. 325/326e): 

Trata-se de agravo interposto pela FAZENDA NACIONAL de decisão que 
negou seguimento ao recurso especial manifestado, com base no art. 105, III, 
"a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região assim ementado (fl. 182e):

TRIBUTÁRIO.  DESEMBARAÇO  ADUANEIRO.  PESSOA  
FÍSICA. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO. USO PRÓPRIO. IPI. 
INEXIGIBILIDADE. FINALIDADE COMERCIAL. NÃO 
COMPROVADA.

O Supremo Tribunal Federal já firmou orientação de que não incide o 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na importação de veículo 
promovida por pessoa física, que não é comerciante nem empresária, 
para uso próprio.

As circunstâncias dos autos não permitem que seja desconstituída a 
pretensão do impetrante, porquanto não há provas de que o veículo venha 
a ser utilizado com finalidade comercial.
Opostos embargos de declaração, foram acolhidos para fins de 

prequestionamento (fls. 200/203e).
Sustenta a agravante, nas razões do especial, violação dos arts. 535, II, do 

CPC, 46, I, 51, I, do CTN, 2º, § 2º, 4º, I, 35, I, "b",  e 40, IV, da Lei 
4.502/64. Aduz, em resumo, que (fl. 219e):

...não há a menor dúvida de que a recorrido, sob a ótica da 
legislação, é o importador do veículo em questão, pois é quem promoveu 
a entrada do bem em território nacional, sendo contribuinte do IPI por 
sujeição passiva direta (contribuinte), tendo relação pessoal e direta com a 
situação que constitui o respectivo fato gerador: o desembaraço aduaneiro 
de produto industrializado.
Apresentadas contrarrazões (fls. 276/282e), e não admitido o recurso 

especial na origem, foi interposto o presente agravo
Sem contraminuta (fl. 321e).
Decido. 
Inicialmente, quanto à alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, esta Corte 

possui entendimento firmado no sentido de que o órgão julgador, desde que 
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tenha apresentado fundamentos suficientes para sua decisão, tal como ocorreu 
no presente caso, não está obrigado a responder um a um os argumentos 
formulados pelas partes (REsp 300.057/RJ, Rel. Min. CASTRO FILHO, 
Terceira Turma, DJ 17/11/03). 

Quanto à incidência de IPI, o recurso não prospera, porquanto o 
entendimento do Tribunal de origem está em consonância com o firmado por 
este Superior Tribunal, conforme os seguintes julgados, dentre outros:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPORTAÇÃO DE 
VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. OPERAÇÃO 
QUE NÃO OSTENTA NATUREZA MERCANTIL OU ASSEMELHADA. 
NÃO INCIDÊNCIA DE IPI. OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Não incide IPI sobre a importação de veículo automotor por 
pessoa física para uso próprio, porquanto o fato gerador do referido 
imposto é a operação de natureza mercantil ou assemelhada. Precedentes.

2.  Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, por meio do 
recurso especial, a análise de matéria que demanda interpretação de 
dispositivos constitucionais, sendo essa atribuição exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 227.517/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda 

Turma, DJe 25/2/13)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IPI. VEÍCULO. IMPORTAÇÃO. PESSOA FÍSICA. 
DESTINAÇÃO: USO PRÓPRIO. NÃO-INCIDÊNCIA.

1. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção do STJ no sentido de que é ilegítima a cobrança de IPI na 
importação de veículo, por pessoa física, destinada a uso próprio. 
Precedentes: REsp 848.339/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 
de 01/12/2008, REsp 929.684/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJ de 17/11/2008, AgRg no AREsp 204.994/PR, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 16/10/2012, AgRg no AREsp 
172.520/RS, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 28/8/2012.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 241.019/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 

Primeira Turma, DJe 11/12/12)
Incide, pois, à espécie, o verbete sumular 83/STJ, aplicável, também, aos 

recursos interpostos pela alínea a do permissivo constitucional.
Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, "a", do CPC, 

conheço do agravo e nego-lhe provimento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0166745-0 AREsp 215.391 / SC

Números Origem:  50007352020114047208  SC-50007352020114047208  SC-50034027620114047208

EM MESA JULGADO: 04/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CRISTIANO LUIZ PEREIRA
ADVOGADO : RAFAEL CONRAD ZAIDOWICZ

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CRISTIANO LUIZ PEREIRA
ADVOGADO : RAFAEL CONRAD ZAIDOWICZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio 
Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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